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INTRODUÇÃO 

 
O novo Código de Processo Civil inserido pela Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, 

entrou em vigor em 18 de março de 2016. O normativo trouxe uma regulamentação unitária ao 

tratar a ação de dissolução parcial stricto sensu e a ação de apuração de haveres sob mesmo 

nomen juris. Essa nova regulação consta na Parte Especial do código, especificamente no Livro 

I, Título III e no Capítulo V – Da Ação de Dissolução Parcial de Sociedade e não encontra 

correspondência na Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, ou seja, no Código de Processo Civil 

de 1973. (FRANÇA; ADAMEK, 2016) 

Considerando que os processos de dissolução parcial de sociedade demandam 

normalmente a execução de perícia contábil e a elaboração de um laudo pericial, tem sido 

preponderante que o perito judicial apresente o laudo com o valor econômico da cota que será 

reembolsada ao sócio retirante. Nesse sentido, o novo texto do código processual tem 

fomentado divergências quanto à abrangência contábil e econômica do comando do caput do 

art. 606 do CPC 2015: “Em caso de omissão do contrato social, o juiz definirá, como critério 

de apuração de haveres, o valor patrimonial apurado em balanço de determinação, tomando-

se por referência a data da resolução e avaliando-se bens e direitos do ativo, tangíveis e 

intangíveis, a preço de saída, além do passivo também a ser apurado de igual forma.”. Nesse 

caso, a expressão “balanço de determinação” significa o balanço patrimonial econômico 

apurado na “data de resolução” com os devidos ajustes contábeis baseados em valor de mercado 

na data da resolução decidida pelo juiz. 

Contudo, o art. 1031 do Código Civil 2002 estabelece: “Nos casos em que a sociedade 

se resolver em relação a um sócio, o valor da sua quota, considerada pelo montante 

efetivamente realizado, liquidar-se-á, salvo disposição contratual em contrário, com base na 

situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 

levantado.” O “balanço de determinação” e o “balanço especialmente levantado” querem dizer 

a mesma coisa como fonte de aplicação do critério de apuração de haveres? Ou o normativo do 

CPC de 2015 é mais abrangente e favorece uma interpretação econômica que privilegia o 

cálculo do sócio dissidente? 

Há argumentos no sentido de que “balanço de determinação” e “preço de saída” são 

expressões consagradas pela doutrina e jurisprudência, que construíram o seu posicionamento 

antes da edição do Código Civil de 2002. Nesse caso, os ajustes contábeis partirão das 

demonstrações financeiras regulares da sociedade e serão refletidos na “data de resolução” 

decidida pelo Juiz, que é a referência para a apuração do “Balanço de Determinação”. 
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Acrescentam ainda que o “preço de saída” não significa um valor contábil, já que a 

contabilidade registra seus eventos por valores de entrada. Preço de saída é o valor de realização 

de ativos e passivos conforme o mercado. Por outro lado, argumenta-se que o “balanço 

especialmente levantado” como descrito no código civil, implicaria em aplicação mais 

adequada às situações específicas na apuração de haveres, com a possibilidade de interpretação 

mais flexível conforme cada caso configurado no processo, podendo, por exemplo, não 

contemplar os ativos intangíveis. 

Como exposto, a forma de valoração dos ativos e passivos da empresa no processo de 

dissolução parcial de sociedade é o tônus de toda a polêmica na interpretação do caput do art. 

606 do CPC 2015. Consequentemente, a avaliação das quotas do sócio retirante, excluído ou 

pré-morto, é o aspecto mais relevante na apuração de haveres devido à natureza destes ativos e 

passivos, a qualidade das informações disponíveis, e como foco desta dissertação, a influência 

da nova regulação no método de avaliação econômica das quotas e impacto financeiro no 

patrimônio da sociedade. Assim sendo, esta dissertação visa avaliar se o novo regramento 

processual trouxe, ou não, mudanças significativas na condução dos processos de dissolução 

parcial e apuração de haveres. Em se tratando de antiga divergência no âmbito societário, a 

questão será enfrentada também pelo viés sumário da “Análise Econômica do Direito” (AED), 

contextualizando uma possível alocação mais eficiente de recursos, principalmente lastreada 

pelo uso de procedimentos de jurimetria conforme os estudos empíricos de processos judiciais.  

 As análises serão conduzidas no espectro comparativo entre a posição da jurisprudência 

dominante e a recém legislação processual como ressaltado acima, valendo-se de consagrada 

doutrina nacional e de clássicos julgados dos tribunais, de forma a ressaltar as convergências e 

divergências quanto às expectativas das partes processuais nos processos de dissolução parcial 

de sociedade. O objetivo geral desta dissertação, portanto, é identificar se o novo regramento 

processual permite, ou não, uma avaliação patrimonial adequada e uma apuração justa das cotas 

de participação societária. O objetivo específico é constatar se os métodos e procedimentos de 

apuração da perícia contábil judicial são adequados à nova regra processual, caso a perícia seja 

determinada conforme o disposto no parágrafo único do art. 606 do CPC/2015, como também 

diante do estabelecido pelo art. 607 do mesmo código processual. 

  Quanto ao critério econômico de valorização das quotas de participação societária e 

reembolso na apuração dos haveres líquidos de sócio retirante, serão revisadas as metodologias 

principais como: Avaliação Patrimonial de Mercado, Método de Avaliação com Base no Fluxo 

de Caixa Descontado e Valor Econômico da Empresa. Considerando que esta dissertação possui 

como objeto principal o tratamento jurídico processual e não o caráter analítico dos métodos 
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financeiros de valorização das cotas de participação no capital social, a descrição técnica dessas 

metodologias será focada nos conceitos mais importantes e comparativos conforme os seus 

autores pesquisados.  

O método empregado se baseará na interpretação da legislação e na análise da 

jurisprudência. A pesquisa terá um caráter indutivo, pois partirá da regulação geral aplicável às 

demandas de dissolução parcial societária de forma a confirmar, ou não, a aderência normativa. 

A pesquisa também se baseará na análise da bibliografia de relevantes doutrinadores, abordando 

o referencial teórico do direito contábil e societário. Envolverá principalmente o estudo 

comparativo de casos de dissolução parcial envolvendo julgados de sociedades limitadas, 

abrangendo os tipos de apuração de haveres antes e após a vigência do Código de Processo 

Civil de 2015. O estudo de casos apresentará, portanto, um caráter analítico e empírico 

envolvendo o período de dez anos até 2020. Por fim, serão feitas comparações com as pesquisas 

da Associação Brasileira de Jurimetria (ABJ) para o mesmo período, buscando-se validar os 

resultados apurados e otimizar o uso dos procedimentos mediante a função da jurimetria. O 

método empírico será encerrado através de questionário específico enviado e respondido pelo 

Prof. Dr. Marcelo Guedes Nunes, professor da PUC São Paulo e presidente da ABJ. 
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